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employees from Higher Education Institutions

Resumo

Introdução: a criação do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor 
Público (SIASS) veio em resposta à necessidade de ações em saúde e segurança 
voltadas para os servidores públicos federais, área que carecia de definições e 
orientações. Objetivo: analisar a implementação de ações de segurança e saúde 
no trabalho (SST) no âmbito do SIASS, na perspectiva de servidores públicos 
federais com cargos técnicos na área de SST lotados em Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES). Métodos: estudo qualitativo com realização de 
pesquisa bibliográfica e aplicação de questionário online. Para a análise 
das respostas dos entrevistados, utilizamos a perspectiva fenomenológica. 
Resultados: segundo os participantes, o foco de atuação das unidades do 
SIASS está voltado para perícias médicas, com ausência de ações voltadas 
para assistência e prevenção. O funcionamento da política se depara com falta 
de recursos e de equipe técnica. Conclusão: a política materializa legalmente 
uma oportunidade para sanar as omissões históricas no campo da SST voltada 
ao serviço público. Porém, as unidades do subsistema não conseguem cumprir 
o objetivo de garantir o direito à saúde dos servidores. Há necessidade de 
melhorias e os servidores que já atuam em SST podem ser utilizados como 
protagonistas nesse processo.

Palavras-chave: servidores públicos; SIASS; serviços de saúde do trabalhador; 
saúde do trabalhador.

Abstract

Introduction: the Brazilian Integrated Health Care Subsystem for Civil Servants 
(SIASS) was created to meet the occupational safety and health (OSH) needs 
of federal government employees, area that lacked definitions and guidelines. 
Objective: to analyze the implementation of occupational safety and health 
actions within the SIASS, from the perspective of federal government employees 
with safety and health technical jobs in Higher Education Institutions. 
Method: qualitative study using literature search and online questionnaire. 
The respondents’ statements were analyzed through a phenomenological 
approach. Results: according to the participants, the SIASS performance focus 
on medical examinations, lacking care and prevention actions. The policy lacks 
resources and technical staff. Conclusion: the policy legally materializes an 
opportunity to remedy the historical omission regarding OSH in public services. 
However, the subsystem units are unable to ensure the government employees’ 
right to health. There is need for improvement, and the civil servants already 
working with OSH can play a key role in this process.

Keywords: civil servants; occupational health services; occupational health. 
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Introdução 

A partir de 1985, “o serviço público no Brasil vem 
passando por várias e profundas transformações, 
desde a reforma gerencial de meados dos anos 
1990 e, mais recentemente, pela reestruturação do 
aparelho de Estado sob o discurso da retomada do 
desenvolvimento nacional”1 (p.3). Além dos desafios 
inerentes a tais transformações, deve-se considerar 
os relacionados ao trabalho contemporâneo, como os 
modelos de gestão que perpetuam situações de tra-
balho precário, trazendo implicações para o pro-
cesso saúde-doença2, incluindo servidores públicos 
e demais trabalhadores3.

As transformações se depararam, dentre outras 
variáveis, com sérios problemas econômicos, com a 
cultura patrimonialista e os princípios burocráticos, 
características incorporadas ao longo da história 
brasileira4;5. Na primeira década do século XXI, 
as aposentadorias por invalidez surgiram com maior 
frequência entre os servidores6, predominando pato-
logias relacionadas com a saúde mental (transtornos), 
musculoesqueléticas e as neoplasias malignas7;8;9.

Após a Constituição Federal (CF) de 198810, 
inicia-se a trajetória das políticas públicas de 
segurança e saúde no trabalho (SST) dirigida aos 
servidores federais. Com a Lei nº 8.11211 – regime 
jurídico dos servidores civis da União (RJU) – nas-
cem as primeiras disposições legais de SST para 
esses trabalhadores, embora, na época, restritas 
apenas às licenças médicas, aposentadorias por 
invalidez e adicionais ocupacionais.

Para sobrepujar as limitações mencionadas e 
responder às necessidades de SST então vigentes 
na Administração Pública Federal (APF), em 2009, 
surge a Política de Atenção à Saúde e Segurança 
do Servidor Público Federal (PASS) e a criação 
do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do 
Servidor Público (SIASS), política atualmente 
vigente voltada para a saúde do servidor federal.

Essencialmente, o SIASS tem como objetivo “coor-
denar e integrar ações e programas nas áreas de assis-
tência à saúde; perícia oficial; promoção, prevenção e 
acompanhamento da saúde dos servidores públicos 
federais”12. É visto como uma inovação no que tange 
à SST dos servidores, “surge com a tarefa de garantir 
sustentabilidade e efetividade através do gerencia-
mento das informações epidemiológicas e de vigilân-
cias dos ambientes e processos”13 (p.2019).

O objetivo deste estudo foi analisar a implementa-
ção de ações de SST no âmbito do SIASS na perspec-
tiva de servidores públicos federais com cargos técnicos 
na área de SST lotados em Universidades Federais 
(UFs) e Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia (IFs). Neste estudo, ambos são denomina-
dos por Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 

Métodos 

Pesquisa qualitativa de cunho exploratório e des-
critivo com base em pesquisa bibliográfica e ques-
tionário on-line. 

Para a pesquisa bibliográfica14, foi realizado 
levantamento de trabalhos acadêmicos relacionados 
ao SIASS no Portal de Periódicos da CAPES, em revis-
tas científicas da área de Administração Pública e 
no banco de dados de dissertações da Fundacentro. 
Os descritores utilizados nas buscas foram: admi-
nistração pública federal; administração pública; 
atenção à saúde; política de saúde; saúde do agente 
público; saúde do servidor público; saúde do traba-
lhador público; saúde do trabalhador; saúde no tra-
balho; segurança no trabalho; setor público e SIASS. 
O período definido para a busca foi de 2000 a 2019. 
Foram pesquisados artigos, dissertações, teses e dis-
posições legais de SST. 

Para verificar as visões dos entrevistados, 
foi elaborado questionário por meio da plataforma 
de formulários do Google. Adotaram-se perguntas 
abertas, posteriormente analisadas com base na 
perspectiva fenomenológica15. 

A pesquisa de campo ocorreu no período de 
30 de outubro de 2018 a 14 de janeiro de 2019. 
Ao todo, foram recebidas respostas de 83 servidores 
federais que trabalhavam em divisões técnicas de 
SST em IFES. O SIASS funciona através de unidades 
que são sediadas em entidades públicas federais6. 
Para este estudo foram utilizadas apenas as respostas 
de 59 servidores com cargos técnicos na área de SST, 
que atuavam em 44 IFES, sediadas em UFs ou IFs, 
localizadas nas cinco regiões do Brasil, e que conta-
vam com uma unidade de SIASS em funcionamento 
na instituição. As demais IFES que participaram do 
levantamento não contavam com unidade do SIASS. 

Aspectos éticos 

Esta pesquisa foi aprovada em 30 de outubro 
de 2018 pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 
sob o Parecer nº 2.989.217. Todos os entrevistados 
assentiram com o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), conforme acordado com o CEP.

Com relação ao tratamento das informações cole-
tadas, adotou-se o anonimato. Segundo Fowler Jr.16: 
“a principal dificuldade com relação à proteção 
dos respondentes é o modo como a informação que 
eles fornecem será tratada” (p.199). Dessa forma, 
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todos os entrevistados foram sempre denominados 
pelo gênero masculino e por número (entrevistado 
nº 1; entrevistado nº 2 etc.). Quando houve quais-
quer informações que pudessem rastrear o pes-
quisado, esses dados foram retirados do texto e, 
no lugar, foi inserido entre colchetes, segundo cada 
caso: “[nome]” ou “[endereço]”, por exemplo.

As respectivas IFES, nas quais os profissionais 
de SST trabalhavam, igualmente não tiveram suas 
identidades reveladas. Quando houve necessidade 
de denominação, foram descritas por região (Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul).

Resultados e discussão 

Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do 
Servidor (SIASS) 

A saúde do servidor público em geral não 
se situava como prioridade na agenda da APF. 
A partir da constatação do crescente número de 
adoecimentos, consequentes afastamentos do tra-
balho e aposentadorias por invalidez, chegou-se ao 
consenso sobre a necessidade de se estabelecer uma 
política de SST voltada ao servidor público13. 

Entre os anos de 2000 a 2005, as aposentado-
rias por invalidez “[...] custaram à União cerca de 
R$ 2 bilhões por ano, numa média anual de cerca 
de 27% do total das aposentadorias [...]”17 (p.20). 
Diante dessa situação, a APF chegou ao consenso sobre 
a necessidade de estabelecer uma política e, em 2006, 
instituiu o Sistema Integrado de Saúde Ocupacional 
do Servidor Público Federal – SISOSP, por meio 
do Decreto nº 5.96118, criado com a finalidade de 
“uniformizar procedimentos administrativo-sanitários 
na área de gestão de recursos humanos e promover a 
saúde ocupacional do servidor.18”. 

Para subsidiar essa uniformização, o SISOSP, 
por meio da publicação do Manual para os Serviços 
de Saúde dos Servidores Civis Federais, trouxe 
procedimentos sobre a saúde do servidor a serem 
implantados nos órgãos federais, com orientações 
sobre as ações de atenção à saúde dos trabalhadores 
da APF, porém estas ainda eram restritas às ações 
referentes aos processos de perícia17.

Entre 2006 e 2007, foi possível observar uma 
desaceleração no processo de implementação do 
SISOSP, em função de mudanças gerenciais no 
governo. O processo é retomado em 2008 com a meta 
de desenvolver e implementar, até 2010, uma política 
de saúde para os trabalhadores do serviço público 
federal com a participação de toda APF2. 

É neste momento que nasce o SIASS, fruto, 
portanto, de uma construção coletiva e aprimoramento 

do SISOSP. Antes dele, não havia instrumentos nor-
mativos que subsidiassem o planejamento de um sis-
tema integrado que garantisse assistência à saúde do 
servidor público federal. Essa nova política permite o 
gerenciamento das informações epidemiológicas e de 
vigilâncias dos ambientes e processos de trabalho19. 

O SIASS também trouxe uma mudança 
conceitual. O SISOSP estava alicerçado na concep-
ção tradicional de saúde ocupacional. O SIASS avan-
çou para saúde do trabalhador, caracterizando-se 
como “[...] a expressão do poder dos trabalhadores 
de ter saúde e tomar em suas mãos o controle de 
suas próprias vidas, saúde e trabalho”2 (p.1431). 
Esse novo conceito confere ao servidor público o 
direito e a responsabilidade de conhecer o processo 
saúde-doença relacionado ao seu trabalho2.

Basicamente, o subsistema nasce em virtude das 
seguintes situações: I) adoecimentos de servidores; 
II) aposentadorias por invalidez; III) ausência de 
diretrizes de SST6. Com base nessas três questões, 
a APF chega ao consenso sobre a necessidade de uma 
política para suprir essas lacunas. A PASS ganha 
maior importância com a Conferência Nacional 
de Recursos Humanos da Administração Federal, 
em 2009. Após essa conferência, foi constituído o 
SIASS, regulamentado pelo Decreto nº 6.83313.

O SIASS funciona através de suas unidades, 
que são sediadas em entidades públicas federais 
que “detêm experiência, conhecimento e força de 
trabalho para promover as ações da PASS, de modo 
a atender os servidores das instituições partíci-
pes por meio de um acordo de cooperação técnica 
firmado”6 (p.139).  

Os principais desafios do PASS/SIASS são as uni-
formizações dos procedimentos, a transparência dos 
critérios técnicos de SST, eficiência administrativa 
e o apoio multiprofissional6. Ocorre que, ao contrá-
rio do que é preconizado pela política, na prática, 
o atendimento das unidades do SIASS tem se dado 
apenas no controle dos afastamentos dos servidores 
ao trabalho6,13.

Ações de SST realizadas no âmbito do SIASS

Uma política pública exige no mínimo um 
duplo canal de análise. Inicialmente, é necessário 
compreender o objetivo do formulador e, em um 
segundo momento, verificar as características dos 
atores envolvidos20.

Em relação ao objetivo do formulador, deve-se 
considerar o cumprimento do inciso XXII, art. 7 da 
CF/8810, que confere o direito de redução dos ris-
cos relacionados ao trabalho por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança. Assim, diante das 
lacunas e das situações já mencionadas, o SIASS não 
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apenas atende a esse objetivo, e vem como resposta 
por parte do governo, mas também se coloca como 
ferramenta para dar efetividade e aplicabilidade a 
esse direito constitucional do servidor.

Como ferramenta, o SIASS está alicerçado em 
três eixos: assistência à saúde; perícia oficial; e pro-
moção, prevenção e acompanhamento da saúde. 

Sobre esses três eixos, descreve o Decreto  
nº 6.83312:

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se: 
I - assistência à saúde: ações que visem a prevenção, 
a detecção precoce e o tratamento de doenças e, ainda, 
a reabilitação da saúde do servidor, compreendendo 
as diversas áreas de atuação relacionadas à atenção 
à saúde do servidor público civil federal; II - perícia 
oficial: ação médica ou odontológica com o objetivo 
de avaliar o estado de saúde do servidor para o exer-
cício de suas atividades laborais; e III - promoção, 
prevenção e acompanhamento da saúde: ações com 
o objetivo de intervir no processo de adoecimento do 
servidor, tanto no aspecto individual quanto nas rela-
ções coletivas no ambiente de trabalho (grifos nossos).

Ao examiná-los, é possível interpretar que esses 
eixos abarcam tanto a fase da prevenção quanto a do 
adoecimento. Ao realizar uma exegese do primeiro e 
terceiro eixo, é possível extrair que a missão maior do 
SIASS é a de promover ações com objetivo de intervir 
no processo e nos ambientes laborais que determinam 
o adoecimento do servidor. E é nesse contexto que se 
deve colocar a perícia oficial de saúde, que não é, 
em si, o objetivo principal do subsistema, e que deve 
contar com atuação de equipes multiprofissionais para 
abordagem dos problemas, com foco na assistência, 
prevenção e promoção à saúde do servidor.

Conforme descreve o art. 2º do Decreto12, 
o SIASS tem como finalidade promover os três eixos 
para toda APF direta, autárquica e fundacional, 
nas respectivas regiões e com aquelas entidades com 
as quais haja acordos de cooperação. Dessa forma, 
os SIASS instalados nas IFES podem atender ser-
vidores dos mais diversos órgãos federais em suas 
respectivas regiões. Por exemplo, em nosso levanta-
mento, houve um caso de uma unidade que atendia 
servidores da Receita Federal, da Polícia Federal e do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), dentre 
outros órgãos federais.

Ao analisar as ações de SST realizadas no âmbito 
das 44 unidades do SIASS avaliadas neste traba-
lho, por meio das entrevistas com os participan-
tes, foi possível verificar algumas características. 
A primeira delas foi a falta de ações de assistência 
e prevenção (primeiro e terceiro eixo) às entidades 
conveniadas, também conhecidas como órgãos par-
tícipes. O único serviço oferecido, de forma preva-
lente, foi o contido no segundo eixo: a perícia oficial.

Para elucidar isso, vejamos a seguinte fala do 
entrevistado nº 35 do Norte:

Posso informar que desenvolvemos ações, como: 
vacinação junto aos trabalhadores; serviços de tes-
tagens rápidas para infecções sexualmente trans-
missíveis, temos um projeto intitulado: [“NOME 
DO PROJETO”], no qual visitamos o servidor no 
local de trabalho, para levar alguns serviços básicos 
de saúde, (verificação de pressão arterial, glicemia 
capilar, orientação nutricional, e levamos informes 
sobre saúde e segurança no trabalho também. (...). 
Quanto aos órgãos partícipes do SIASS, o principal 
serviço que tem sido oferecido são os atendimentos 
periciais (...). De modo geral, os projetos de preven-
ção e promoção não vão até os órgãos partícipes 
(grifos nosso). 

Na análise das falas dos entrevistados, verifica-se 
que a declaração citada acima predomina em todas as 
cinco regiões. As ações de prevenção se concentram 
nas próprias unidades das IFES e não são levadas aos 
demais órgãos. O principal serviço oferecido pelas 
unidades do SIASS aos órgãos partícipes é o da perí-
cia oficial. Em regra, os entrevistados disseram que 
isso ocorre muito em virtude da ausência de estrutura 
e da falta de equipe técnica de SST. Nesse contexto, 
afirmam, respectivamente, os entrevistados nº 39 do 
Nordeste, nº 45 do Centro-Oeste e nº 21 do Norte: 

chefio as perícias médicas, infelizmente só desenvol-
vemos atividades periciais e apoio psicossocial.

todas as ações são realizadas somente [“NA/NO 
IFES”], na prevenção não são atendidas outras insti-
tuições no momento.

como estou só não consigo desenvolver trabalhos 
fora [“DA/DO IFES”]. 

Cabe registrar que os profissionais de SST aqui 
entrevistados igualmente são responsáveis pelas 
ações de SST em suas respectivas unidades de IFES, 
logo, as atividades do SIASS trazem para eles um 
acréscimo de demanda laboral. Verificou-se que essa 
sobrecarga ocasiona desmotivação nos servidores 
técnicos do SIASS, como relatado pelo entrevistado 
nº 75 do Sudeste:

(...) ao atender diversos órgãos, há desmotivação em 
relação a remuneração. Por exemplo: se faço con-
curso para um único órgão, como posso ganhar a 
mesma coisa e atender a dezenas? Nesse aspecto, 
não vale a pena participar do SIASS se não há com-
pensação financeira (grifos nosso).

A falta de equipe técnica foi uma reclamação predo-
minante entre os entrevistados. Dessa forma, ao menos 
no âmbito das IFES, cabe mencionar que há falhas no 
dimensionamento de recursos humanos para o SIASS. 
Além disso, não é suficiente a infraestrutura disponí-
vel e necessária para o desempenho das atividades de 
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SST, como o deslocamento dos servidores técnicos do 
SIASS até os órgãos partícipes, para, assim, realizarem 
visitas e inspeções nos ambientes laborais dos órgãos 
conveniados, ações necessárias para cumprir o pri-
meiro e o terceiro eixo do subsistema. 

No Sudeste, o entrevistado nº 1 informou que: 

fora a perícia médica e a saúde ocupacional, as demais 
áreas atuam de forma precária. Até hoje o módulo 
SIASS não tem uma seção para segurança do trabalho, 
criaram somente uma divisão para cadastrar laudos. 

Quando cita seção de “segurança do trabalho”, 
ele quer dizer algo na área de promoção e prevenção 
de SST, por exemplo, uma área para gestão dos agentes 
ambientais (físicos, químicos e biológicos). A divisão 
de laudos, citada pelo entrevistado, é a relacionada 
aos adicionais de insalubridade e periculosidade. 

A necessidade de uma seção de “segurança do 
trabalho”, como citada pelo entrevistado nº 1, justifi-
ca-se, pois, segundo o Decreto nº 6.83312, para cum-
prir esses dois eixos são necessárias ações que visem 
a prevenção, a detecção precoce e o tratamento de 
doenças, assim como as com o objetivo de intervir 
no processo que ocasiona o adoecimento do servidor; 
portanto, ações ativas.  

Em relação ao contexto reativo do SIASS, segue 
a fala do entrevistado nº 27, do Sudeste: “atuamos 
de forma passiva, sob demanda dos órgãos externos, 
o que raramente ocorre. Como boa parte são órgãos 
de ambientes administrativos, não costumam solici-
tar atividades técnicas em SST”. 

O entrevistado nº 66, do Sul, disse que: “medidas 
de prevenção são sugeridas e documento é emitido 
após recebermos comunicado de risco”. Ou seja, 
segundo esse entrevistado, em sua unidade de SIASS, 
para levar ações de prevenção de SST até os órgãos 
partícipes, é necessário que estes enviem previa-
mente à sua unidade do subsistema um comunicado 
de risco. Isso, por sua vez, pode agravar ainda mais as 
omissões de SST, pois, para realizar gestão de riscos, 
é necessário, no mínimo, algum conhecimento básico 
e prévio do tópico. Logo, se no órgão conveniado não 
houver servidor público com algum conhecimento de 
SST, esse comunicado jamais será realizado. 

E, se esse comunicado de risco não for realizado 
pelos servidores dos órgãos partícipes, medidas de 
prevenção não serão sugeridas. Neste contexto, con-
soante observado em outro estudo6, há uma indefi-
nição de papel nos procedimentos do SIASS, e isso 
canaliza as ações apenas para as perícias médicas. 
Em outras palavras, nesse modelo de gestão colocado 
pelo entrevistado nº 66, se não existe comunicado 
de risco, não haverá medidas de prevenção de SST, 
portanto, só restarão as ações de perícias médicas. 

Uma possível solução para sobrepujar ou ame-
nizar tais obstáculos pode ser a implementação de 
programas de formação para todos os envolvidos no 
SIASS, principalmente para as entidades públicas 
sem servidores técnicos de SST.

Na perspectiva das 44 unidades do subsistema aqui 
avaliadas, notou-se a prevalência de ações com foco 
no controle de afastamento de servidores, portanto, 
ausência do primeiro e terceiro eixo do SIASS. 
Observou-se também que as ações relacionadas à pre-
venção de SST são, por parte dos servidores técnicos 
da área de SST, aplicadas apenas em suas respectivas 
IFES. Neste sentido, esclarece o entrevistado nº 35:

Quanto aos órgãos partícipes do SIASS, o principal 
serviço que tem sido oferecido são os atendimentos 
periciais (...). De modo geral, os projetos de prevenção 
e promoção não vão até os órgãos partícipes, funcio-
nando predominante [“NA/NO IFES”] (grifos nosso).

Entre os obstáculos apontados pelos entrevista-
dos, destacam-se: I) falta de equipe técnica para as 
ações de SST no SIASS; II) problemas com os ges-
tores dos órgãos periciados; III) falta de apoio finan-
ceiro para promover as ações de SST; IV) problemas 
administrativos em geral; e V) distância física entre 
os órgãos públicos (unidades de SIASS versus os 
órgãos partícipes).

O primeiro obstáculo também foi observado 
em outros estudos6, inclusive na unidade SIASS 
que funcionava dentro da UFPR21. Segundo nosso 
levantamento, no caso das 44 IFES, apenas 10 dos 
entrevistados informaram que possuem uma equipe 
dimensionada de forma adequada para atender 
as demandas de SST. Dessa forma, nota-se que há 
falta de equipe técnica de SST para atender as IFES 
e, quando se acrescentam as demais atribuições do 
SIASS para essa mesma equipe, o problema se agrava.  

Em relação ao segundo obstáculo, relatou o entre-
vistado nº 3, do Nordeste, que teve alguns atritos 
com diretores “quanto à paralisação de serviços com 
risco grave e imediato, devido a problemas culturais 
de independência dos campi da reitoria, pois como 
estamos vinculados à [“NOME DA ÁREA”], enten-
dem que não devemos parar serviços nos campi, 
mesmo com risco grave”. De início, cabe esclare-
cer que, para que seja alcançado êxito, a política do 
PASS e SIASS deve buscar a participação de todos, 
sobretudo, dos gestores públicos7. 

Nesse sentido, é razoável afirmar que essa diver-
gência com os gestores também está relacionada à 
questão cultural de SST. A cultura é algo que tende 
a se prolongar no tempo e sua transformação se dá 
por meio de um processo de construção social22. 
Um recente estudo verificou que a cultura de SST 
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nas IFES é mínima ou, em alguns casos, um trabalho 
ainda em andamento23.

Em relação aos demais obstáculos mencionados, 
do terceiro ao quinto, vejamos, respectivamente, as 
falas dos entrevistados nº 43 do Centro-Oeste e nº 39 
do Nordeste: 

“O SIASS deveria ter mais autonomia financeira e 
orçamentária”.

 Demanda excessiva de atividades para apenas um 
[“NOME DO CARGO”] [“NA/NO IFES”], que tem 
uma extensão por todo [“NOME DO ESTADO”]. 

Logo, a falta de cultura de SST, somada a outros obs-
táculos, gera uma atmosfera de frustação. O entrevis-
tado nº 1, por exemplo, cita que o SIASS, atualmente, 
é “lindo no papel”. Ou seja, o objetivo do formulador da 
política é válido do ponto de vista técnico, entretanto, 
os eixos um e três estão apenas no papel. 

Por isso, Zanin e colegas descrevem que a polí-
tica hoje “dissocia claramente as questões de saúde 
do processo de trabalho e centraliza as ações no 
dano, no adoecimento, e não na promoção da saúde. 
Dito de outra forma, o que se está fazendo não se 
refere à Saúde do Trabalhador”21. A perícia, por si só, 
não eliminará os riscos nos ambientes de trabalho 
dos servidores. Para promover saúde no trabalho é 
necessário prevenção e acompanhamento da saúde. 

Aspectos positivos e negativos do SIASS 

Serão discutidos aqui aspectos positivos e nega-
tivos do SIASS na perspectiva dos respondentes. 
Os entrevistados são profissionais técnicos na área 
de SST e, por isso,  atores que devem ser ouvidos 
para o bom andamento e revisões das políticas públi-
cas voltadas para a SST na APF. Além disso, “funcio-
nários de carreira” são agentes governamentais que 
podem ter papel relevante nas fases de implementa-
ção e avaliação das políticas públicas24. 

É nesse sentido que a fala do entrevistado nº 65, 
do Nordeste, se faz relevante: “o SIASS é a única fer-
ramenta normativa na qual as instituições federais se 
apoiam para propagar, de forma institucionalizada, 
ações em SST. Entretanto, o subsistema carece de 
iniciativas e/ou políticas de Estado, para que se con-
solide tecnicamente”.

Essa colocação sintetiza, de uma forma geral, 
as visões dos entrevistados. Eles reconhecem que o 
SIASS é uma política importante para a SST dos ser-
vidores públicos, entretanto, com a mesma relevância, 
percebem e relatam a necessidade de iniciativas por 
parte do governo para que haja sua consolidação efetiva.

Nessa mesma perspectiva, Bizzaria e colegas des-
crevem o seguinte19:

Antes da constituição dessa política não havia ins-
trumentos normativos que subsidiassem o planeja-
mento de um sistema integrado que garantisse assis-
tência à saúde do servidor público federal. A atuação 
dos órgãos que compõem o Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal (SIPEC) era marcada 
pelo desenvolvimento de estratégias diferenciadas, 
com parâmetros técnicos distintos e centradas na fi-
gura do médico (p.2).

Se antes não existiam instrumentos normativos 
para SST sob a perspectiva de um planejamento inte-
grado, é possível dizer que o SIASS é uma inovação 
no que tange à SST do servidor federal13. Depois da 
CF/88, e antes dessa política, é possível considerar 
que praticamente só existiam disposições legais e 
normativas voltadas para as licenças médicas e apo-
sentadorias por invalidez2. 

Outro aspecto positivo prevalentemente infor-
mado pelos entrevistados foi sintetizado pelo entre-
vistado nº 35: 

um aspecto positivo do SIASS é que podemos con-
tar com profissionais [especializados] de outros 
órgãos federais, para contribuir com nossas ações 
[“NA/NO IFES”].

Em relação aos aspectos negativos, é possível 
observar uma contradição que pode anular esse fator 
positivo, conforme apontado pelo mesmo entrevis-
tado nº 35: 

por outro lado, somos demandados por outros órgãos 
que não dão contrapartida. Então, não conseguimos 
nos dedicar por meio de ações de vigilância e pro-
moção da saúde [voltadas] para esses outros órgãos. 

Nessa lógica, também argumenta o entrevistado 
nº 45: 

negativos: falta de recursos humanos e materiais na 
área assistencial para atender aos órgãos conveniados.

Segundo o entrevistado nº 9, do Norte, “aqui no 
[“ESTADO”] tem somente uma [“CARGO”] no SIASS 
para todo o estado”. O entrevistado nº 3, do Norte, 
disse: “somos poucos para dar conta das atividades 
internas do órgão e com o SIASS ainda temos que 
dar suporte aos demais órgãos”.

Como consequência à falta de equipe e de recur-
sos para efetivação da PASS, ações de prevenção 
são deixadas de lado. Segundo o entrevistado nº 18, 
do Nordeste, o enfoque do SIASS “na prática, é na 
perícia médica e não na prevenção”. Da mesma 
forma esclarece o entrevistado nº 17 do Sudeste: 
“a ênfase do SIASS ainda é saúde, enquanto a vigi-
lância ambiental fica em segundo plano”.

Importa relembrar que, inicialmente, até houve 
um maior envolvimento das entidades e do governo 
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federal em relação ao SIASS. Todavia, a partir 
de 2013, há uma retração por parte do governo, 
que reduz e dirige seus investimentos apenas 
para atividades previstas em lei referente à saúde 
ocupacional2, ou seja, exames médicos periódicos 
(em regra, apenas, exames clínicos).

Ainda na percepção dos entrevistados, há falta de 
apoio, por parte do governo. Segundo o entrevistado 
nº 39: 

o SIASS é para ser um local de multiatendimento ao 
servidor, mas hoje sem apoio financeiro do governo, 
se tornou apenas um sistema de controle de ausên-
cias de servidor. 

Essa fala reforça a ideia de que atualmente a 
SIASS possui foco no adoecimento e gera a proble-
mática de sobrecarga de trabalho aos servidores téc-
nicos da área de SST.

Nesse sentido, o entrevistado nº 70, do Sul, 
declarou: 

acredito que estes órgãos deveriam também possuir 
uma equipe de SST completa, pois um profissional 
que acompanha o dia a dia da instituição consegue 
atuar muito melhor preventivamente. 

Ações de prevenção em SST, em regra, deman-
dam tempo e dedicação. Se faz necessário acom-
panhar o dia a dia para entender os processos 
organizacional e de trabalho, pois são fundamentais 
para ações de prevenção. 

Segundo o entrevistado nº 66, outro fator nega-
tivo é a distância física entre as entidades públicas 
(unidade do SIASS versus as entidades convenia-
das), sobretudo em grandes centros metropolitanos. 
Isso subtrairá ainda mais o tempo que os servidores, 
técnicos do SIASS, possuem para realizar as ativi-
dades preconizadas nos três eixos do Decreto12, 
principalmente, as de prevenção (eixos I e III). 

Diante de toda essa realidade de ausências 
aqui levantadas, a percepção geral do SIASS acaba 
sendo, de fato, a colocada pelo entrevistado nº 1. 
Ele, ao falar sobre o aspecto positivo e negativo do 
SIASS, informou: 

no papel ele é lindo, cheio de ideias e aplicabilidades 
para vigilância e promoção de saúde, mas o ponto 
negativo é que a maioria ainda não saiu do mundo 
das ideias.

 Logo, é possível firmar a tese de que o SIASS 
atingiu seu objetivo de propor um caminho para 
atender as necessidades de SST da APF. Todavia, 
carece de ações e ferramentas, sobretudo, as de pre-
venção em SST19. 

Em nossa concepção, a solução não é simples, 
mas acreditamos basicamente em três ações: I) o 
governo voltar a participar (assim como ocorreu em 
2006 e 2008) e, neste sentido, assumir a liderança 
dessa política de SST enquanto empregador na APF; 
II) ouvir os atores envolvidos, sobretudo os servido-
res técnicos de SST; e III) revisar a falta de recursos 
materiais e humanos (concurso público).

Considerações Finais 

Embora o SIASS materialize legalmente uma 
oportunidade para sanar as omissões históricas da 
União para com seus trabalhadores no campo da 
SST, na prática, e sob a ótica das políticas públi-
cas, é evidente que não está conseguindo cumprir 
o objetivo de garantir o direito à saúde do servidor. 
Não apenas por apresentar ausência de recursos, 
mas também na perspectiva e análise dos atores res-
ponsáveis por sua execução. 

Com mais de doze anos de existência, o subsis-
tema pede revisões. É nesse trabalho de avaliação e 
revisão que servidores, como os aqui entrevistados, 
deveriam ser ouvidos e serem participantes ativos do 
processo de melhoria do SIASS. Eles detêm relevan-
tes conhecimentos, não só sobre o processo do sub-
sistema, mas, sobretudo, de SST, no âmbito da APF.  

Para futuros trabalhos, sugerimos o aprofun-
damento da identificação e análise dos obstáculos 
enfrentados por parte do governo na implantação e 
execução do SIASS. Nesse sentido, levantamos algu-
mas questões: Quais são as causas dessas barreiras? 
Na ótica técnica da SST, quais são as possíveis solu-
ções? O que pode ser realizado pelas unidades do 
SIASS ou instituições partícipes para suprir ou mini-
mizar esses problemas? 

Embora os caminhos para enfrentar os problemas 
não sejam simples, entendemos que a pesquisa aca-
dêmica pode contribuir de forma efetiva para a dis-
cussão e a definição das políticas públicas que visem 
a melhoria da SST dos servidores públicos federais.
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